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repreensão, na primeira e na segunda vez, e a privação de leito na terceira; 
para as criadas, na terceira vez significava já a expulsão do mosteiro. O si-
lêncio devia ser observado não apenas pelas religiosas, como também pelas 
irmãs leigas e pelas criadas. Estas, quebrando-o, conheciam a expulsão. 

O silêncio era exigido particularmente na igreja, no Coro, nos dormitó-
rios, no refeitório e na claustra, sob pena de privação do mirante, porta, grade 
e cerca, ou disciplina de pão e água. Em S. Bento de Cástris, muitas vezes foi 
diagnosticada “[...] relaixação no cilencio e obediencia, pontos em que sem 
duvida se sustenta toda a regular monarchia [...]”30. Ainda em 1763 a Visita 
ao mosteiro reafirma a necessidade do silêncio, não podendo ser quebrado 
sob nenhum pretexto, mesmo que fosse para “[...] ensinar solfa nos Dormitó-
rios ou outras perturbações semelhantes [...]”31.

Crítica muito presente respeita ao falar das janelas, miradouros, varandas 
ou casas particulares com pessoas de qualquer qualidade ou estado, que se 
encontrassem nos campos circundantes do mosteiro; esta observação apare-
ce em quase todas as Visitas. No Verão, entre meados de Julho e finais de 
Setembro, podia ser aberta uma janela no Dormitório; porém, se nela fosse 
achada criada, seria castigada com duas dúzias de palmatroadas, ou mesmo 
com expulsão ou o cárcere por quinze dias [tal como se usassem trajes indi-
ciando luxo, luvas ou leques]. Também a religiosa cujo leito se encontrasse 
nas proximidades da janela aberta era castigada. Apelava-se ainda à denúncia 
de quem falasse das janelas para o exterior; se o confessor não desse prosse-
guimento às penalizações após as denúncias, estava sujeito a pena de excomu-
nhão maior, e a abadessa, nas mesmas circunstâncias, e em virtude da santa 
obediência, a privação de cargo por seis meses.

A ameaça da excomunhão estava prevista em algumas situações. Veja-
mos alguns casos. Exigia-se recolhimento na altura das confissões, podendo 
incorrer em pena de excomunhão, em acordo com a Pastoral dos Inquisido-
res, a religiosa que falasse no confessionário fora dos mistérios da confissão e 
direcção espiritual. Porque não era permitido às religiosas sair do mosteiro, 
quebrando a clausura, o Superior só poderia consentir em saídas de extrema 
necessidade, podendo incorrer a Abadessa em pena de excomunhão se con-
trariasse estas indicações. 

As grades, meio privilegiado de contacto com o mundo secular, exis-
tiam na portaria, na sacristia e nos coros, bem como as grades pequenas, 
reservadas para os familiares directos ou para a aprendizagem do canto de 
órgão. Deviam fechar às Avé-marias, e os ofícios associados à sua guarda, 
os de gradeira e porteira, eram ocupados apenas por religiosas anciãs, e que 
merecessem a confiança da abadessa.

30. [BPE], Cód. CXXXI/2-23, f. 103r.
31. [BPE], Cód. CXXXI/2-22, f. 3v.
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Sucedia muitas vezes no mosteiro a cedência mútua de grades, sendo tal 
prática penalizada: em 1715, nenhuma religiosa podia pedir grades à abades-
sa para as ceder a criada sua, sob pena de privação de grades por seis meses 
e, para as porteiras e abadessa, pena de excomunhão maior. Em 1728, frei 
Bento de Melo reforçou esta ideia, considerando pecado grave o facto de 
a prelada ou oficial ceder grades a qualquer membro da comunidade para 
contactar com pessoa considerada suspeita. Esta questão vinha ganhando 
importância desde a década de 90 do século XVII, não podendo ceder ou 
trespassar grades a alguém com “[...] amizades no foro de amantes [...]”32. As 
chaves das grades eram pedidas à abadessa ou porteiras, e deviam ser en-
tregues à abadessa, nos seus aposentos por cada religiosa que as pedira e as 
fecharia quando as abandonasse; não as poderia entregar na mão de outra 
religiosa e a primeira infracção a esta norma implicava privação de grades 
por quinze dias, a segunda por três meses. As moças de servir só poderiam ir 
às grades com licença da Abadessa ou das Porteiras, e nos outros locutórios 
apenas falariam o tempo estritamente necessário para servirem suas amas, em 
algum recado ou serviço. As transgressoras seriam castigadas com disciplina 
regular, com privação de uso de portarias e grades, por tempo determinado 
pela Abadessa. As criadas, ao fim da segunda admoestação, se não se emen-
dassem, seriam postas fora do mosteiro.

Porém, as grades dos mosteiros eram também palco de outros eventos. 
Em S. Bento de Cástris, eram representados bailes e entremezes, e lançadas 
loas, não só por criadas, como também por religiosas e educandas. Perante 
este facto, e evocando a santa obediência, determinaram os visitadores que 
as religiosas não podiam entrar nas grades com trajes seculares, nem podiam 
consentir que moças ou recolhidas aí fizessem tais representações; não obe-
decendo, sujeitavam-se ao cárcere e penitência33.

Nos Capítulos dos mosteiros a vivência contra-reformista apontava tam-
bém para a administração da disciplina em comum, não sendo alheios até a 
cenas de autoflagelação, completando a disciplina interna das comunidades. 
Neste contexto pietal estas cenas aconteciam maioritariamente na cela parti-
cular, onde a religiosa se mortificava. Os jejuns e a abstinência eram também 
um meio de praticar a mortificação do corpo, sendo ainda considerados um 
meio por excelência de expressar a devoção, sendo que as cenas de penitên-
cia/mortificação se enquadravam no seguimento do exemplo da Paixão de 
Cristo. Também a hora da morte podia ser ocasião para demonstrar a dimen-
são mística das religiosas que partiam, partilhada pela comunidade, que espi-
ritualmente as acompanhava, particularmente o confessor, que testemunhava 

32. [BPE], Cód. CXXXI/2-23, f.59v. 
33. [BPE], Cód. CXXXI/2-23, f.108 v.
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os breves purgatórios das almas, alcançando, enquanto Esposas de Cristo, as 
celestiais núpcias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A produção legislativa do Estado Moderno interferiu em questões de 
crucial importância para a sobrevivência das comunidades religiosas, de que 
é exemplo a questão da propriedade fundiária da Igreja. A necessidade de 
demarcação de territórios de sua integral soberania e dependência levaram 
o Estado a legislar, especialmente a propósito dos chamados bens de mão-
morta, procurando o rei estabelecer os limites dos bens que poderiam ser 
possuídos pela Igreja. Não foi, porém, essa análise que privilegiámos. Ob-
servámos particularmente a legislação no que concerne ao disciplinamento 
de comportamentos considerados delituosos vindos do mundo secular em 
relação tanto aos mosteiros e conventos femininos tanto enquanto instituição, 
como em relação às religiosas que neles estivessem recolhidas. A partir desta 
contextualização, e atendendo às determinações capitulares da Casa-mãe, fo-
ram analisadas as Visitas feitas a um mosteiro cisterciense, S. Bento de Cás-
tris, e que sublinhavam as ideias das religiosas enquanto “[…] domésticas de 
Deus […]”34 após a profissão, não devendo esquecer o seu estado e a modéstia 
em que deviam viver, dado que andavam “[…] vestidas com a mortalha com 
que se hão de enterrar. […]35. Seria a partir daqui que o seu comportamento 
deveria ser gerido e direccionado, em busca do ideal contra-reformista da 
perfeita religiosa.

34. [BPE], Cód. CXXXI/2-2, f. 8v.
35. [BPE], Cód. CXXXI/2-2, f. 25r.


